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RESUMO – A vulnerabilidade ambiental é um parâmetro importante para a gestão integrada de 
recursos hídricos. A ocupação desordenada coloca em risco os recursos naturais e a qualidade 

ambiental. O mapeamento de áreas vulneráveis auxilia no planejamento, direcionando as ações de 
prevenção e mitigação do uso e ocupação do solo em áreas urbanas para o controle da drenagem 
urbana. Nesse trabalho caracterizamos a vulnerabilidade ambiental de uma bacia urbana 

identificando qual fator tem maior interferência na degradação ambiental e consequentemente no 
processo de gestão integrada de recursos hídricos. Os resultados demostraram que as áreas de maior 

vulnerabilidade são aquelas presentes em solos mais suscetíveis aos processos erosivos sendo 
necessária a adoção de medidas para reduzir os impactos ambientais, o assoreamento de corpos 
hídricos e a degradação da qualidade das águas.  
 

ABSTRACT– Environmental vulnerability is an important parameter for the integrated 
management of water resources. Disorderly occupation puts natural resources and environmental 

quality at risk. The mapping of vulnerable areas assists in planning, directing the actions of 
prevention and mitigation of land use and occupation in urban areas to control urban drainage. In 
this work we characterize the environmental vulnerability of an urban basin, identifying which 

factor has the greatest interference in environmental degradation and consequently in the process of 
integrated water resources management. The results showed that the areas of greatest vulnerability 

are those present in soils that are more susceptible to erosion processes, and it is necessary to adopt 
measures to reduce environmental impacts, sedimentation of water bodies and degradation of water 
quality. 

 

 

Palavras-Chave – Vulnerabilidade ambiental, uso e ocupação e gestão integrada de recursos 
hídricos.  
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INTRODUÇÃO 

 

O movimento das pessoas vindas do campo rumo às cidades se deu, em grande parte do 

mundo, após o início da Revolução Industrial, na segunda parte do século XVIII (Cavalcante, 

2011). No Brasil, que tardiamente aderiu ao processo de industrialização, o movimento campo-

cidade se deu na primeira metade do século XX, após a grande crise econômica de 1929-1933 

(Mazzucchelli, 2008). Ao passo em que famílias inteiras saíram do campo rumo aos centros 

urbanos, os problemas devido a intensificação da densidade populacional começaram a surgir, 

revelando-se aí a necessidade de medidas de planejamento e gestão quanto a ocupação nessas áreas 

urbanas (Sachs, 2001).  

Nesse contexto de formação de cidades, os rios, córregos e demais corpos hídricos são 

elementos importantes na escolha de área para composição de núcleos urbanos. A bacia 

hidrográfica do Prosa, objeto deste estudo, está localizada na cidade de Campo Grande/MS. 

Segundo ARCA (2009), o surgimento da cidade aconteceu na confluência de dóis córregos, o Prosa 

e o Segredo, que são os formadores do rio Anhanduí, principal afluente do rio Pardo, tributário do 

rio Paraná. Ao todo, Campo Grande possui 10 micro bacias, cujos corpos hídricos da região tiveram 

um papel central no nascimento e desenvolvimento da cidade. 

A formação de grandes cidades traz consigo problemas como a necessidade de saneamento 

básico, assistência à saúde, pavimentação de vias, ordem política, segurança entre outros serviços 

públicos que garantam um meio propício ao desenvolvimento saudável desses centros (Dos Santos, 

2009). As leis e programas de políticas urbanas visam garantir o desenvolvimento seguro e 

planejado das cidades brasileiras. 

 Os planos diretores são os instrumentos básicos da política de desenvolvimento e expansão 

urbana. Segundo Braga (2001), o Plano Diretor tem como objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. Os planos 

diretores apresentam diferentes estudos que contribuem nas discussões do legislativo sobre a gestão 

das cidades quanto ao seu desenvolvimento. Dentre os vários estudos, estão os que direcionam para 

a tomada de decisão sobre o uso e ocupação do solo nas regiões de interesse (Vilhaça, 1999). A 

identificação e classificação do uso do solo são fundamentais no conhecimento do ambiente, assim 

como no desenvolvimento de técnicas voltadas para a obtenção e manutenção dessas informações 

(Vaeza et al., 2010). 

 As técnicas que descrevem áreas de vulnerabilidade ambiental corroboram com estudos que 

determinam os usos e ocupação do solo. A análise de vulnerabilidade ambiental permite avaliar a 

fragilidade de sistemas ambientais frente a determinadas pressões. Essa informação é útil no 

planejamento ambiental e, por sua vez, também ao gerenciamento integrado de recursos hídricos. A 
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identificação de regiões onde a degradação ambiental é resultante de uma dada ação com potencial 

de causar maior impacto ao ambiente e corpos hídricos, é possível se desenvolver programas 

visando à redução das fontes de pressão (Figueiredo et al., 2010). 

Vulnerabilidade Ambiental, segundo Tagliani (2003), significa a maior ou menor 

susceptibilidade de um ambiente a um impacto potencial provocado por um uso antrópico qualquer. 

A vulnerabilidade ambiental está relacionada ao processo de gestão integrada de recursos 

hídricos na inter-relação dos recursos hídricos e território. De acordo com GWP (2000), a gestão 

integrada de recursos hídricos é um processo que promove o desenvolvimento coordenado da 

gestão da água, terra e recursos relacionados, a fim de maximizar o resultado do bem-estar 

econômico e social de maneira equitativa, sem comprometer a sustentabilidade de ecossistemas 

vitais. 

Nesse princípio, a gestão integrada de recursos hídricos também permite fomentar a 

articulação e coordenação das competências estabelecidas pela Constituição Federal de 1988 para 

da união, estado e municípios. Apesar de apenas os estados e a união possuírem o domínio das 

águas do país, o município tem um papel fundamental na gestão hídrica, pois dentre outras, é de sua 

competência o gerenciamento do uso e ocupação do solo.   

Ao município são atribuídas as responsabilidades públicas mais próximas do dia-a-dia dos 

cidadãos para a satisfação dos interesses locais. É na esfera das competências do município que 

ocorre a integração das políticas urbanas de uso e ocupação do solo, de saneamento e ambientais, 

que inclui a preservação, conservação e o cuidado com as águas, inclusive na efetivação destas 

junto à sociedade. O município é o agente natural e indispensável para a manutenção da 

sustentabilidade hídrica (Broch, 2009). 

Neste trabalho objetivamos mapear a vulnerabilidade ambiental identificando os fatores que 

mais influenciam na degradação ambiental e dos corpos de água em região urbana.   

 

 

METODOLOGIA 

 

O estudo de caso foi realizado na Bacia Hidrográfica Urbana do Córrego Prosa, no Município 

de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, nas coordenadas UTM 752638.097 leste e 7736447.679 

sul. A bacia abrange a região norte do perímetro urbano e tem área de 3197,04 km². A bacia foi 

escolhida como objeto de estudo devido a problemas recorrentes de enchentes, alagamentos e como 

forma de compreender a vulnerabilidade ambiental da bacia hidrográfica frente à manutenção dos 

corpos de água à gestão integrada de recursos hídricos. 
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Figura 1 – Localização da Bacia hidrográfica do Córrego Prosa. 

  

Para a realização do trabalho foi utilizada imagem do satélite SENTINEL, bandas 4 e 8 do 

mês de fevereiro de 2019. As imagens SENTINEL auxiliaram no conhecimento do uso e cobertura 

do solo e na geração do NDVI (Normalized Difference Vegetation Index) para validação da 

vegetação. Além das imagens orbitais foram utilizados os dados temáticos da área de estudo de solo 

e declividade. Os dados de solo foram obtidos do banco de dados da Prefeitura Municipal, baseados 

na Carta Geotécnica de Campo Grande de 1991 e a declividade foi obtida a partir de Modelo Digital 

de Elevação (MDE) gerado por imagem SRTM, interpolado com resolução geométrica de 30 

metros e segmentando conforme as classes de declividade estabelecidas pela EMBRAPA (1999).  

Para gerar o mapa de vulnerabilidade as variáveis solo, vegetação e declividade foram 

segmentadas, atribuindo-se pesos para cada classe, sendo os parâmetros mais frágeis os mais 

pontuados. Os valores atribuídos foram fundamentados nos estudos propostos por Trincart (1977) 

que ponderou a sensibilidade dos ecossistemas baseando nos princípios da ecodinâmica, onde 

valores próximos a 1 são considerados estáveis, 2 são intermediários e 3 são instáveis. Nesse 

trabalho, foram criadas duas classes a mais para a declividade, moderadamente estável e 

moderadamente instável, aumentando o intervalo de vulnerabilidade de 1-3 para 1-5. Por ser uma 

bacia pequena essa classificação foi necessária para identificar com maior precisão as interferências 

do relevo na vulnerabilidade.  

Após a pontuação de todos os valores foi realizado o produto das variáveis, por álgebra de 

mapas em ambiente SIG, resultando na carta de vulnerabilidade ambiental da bacia.  
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A Figura 2 é o resultado do NDVI gerado para a bacia. A região mais ao leste, de cor verde, é 

reserva ambiental do Parque Estadual do Prosa, ao norte e ao sul temos áreas muito urbanizadas 

com grande adensamento populacional. 

Figura 2 – NDVI para a bacia do Córrego Prosa. 

 

As regiões com cobertura vegetal densa são fragmentos de mata e se concentram nas 

cabeceiras e margens dos córregos, esses fragmentos são preservados pelo Parque do Sóter, Parque 

Estadual do Prosa e Parque Linear do Sóter. Os pesos adotados para a vegetação estão dispostos na 

tabela 1, áreas com vegetação foram pontuadas com valores menores, enquanto áreas com ausência 

de vegetação receberam a maior pontuação.  

 

Tabela 1 – Distribuição das classes de vegetação por peso adotado. 

Cobertura do solo Peso Área (%) 

Vegetação Densa 1 24,85 

Vegetação Pouco Densa 2 72,54 

Ausência de Vegetação 3 2,61 
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Figura 3 – Carta de solos da bacia do Córrego Prosa. 

 

Os solos da bacia hidrográfica do Córrego Prosa (Figura 3) são Neossolo Quartzarênico, 

presente ao norte e leste, regiões das cabeceiras dos córregos Sóter e Prosa, abrangendo 52% da 

área da bacia,  Latossolo Vermelho encontrados na área central e sul, correspondendo a 46% da área 

e Latossolo Vermelho Amarelo contido ao oeste em uma pequena área equivalente a 1,7% da bacia 

(Tabela 2).  

O Neossolo Quartzarênico possui textura arenosa com alta suscetibilidade a erosão. O 

Latossolo Vermelho, com textura argilosa, é pouco suscetível a erosão, já o Latossolo Vermelho 

Amarelo apresenta textura média se tornando mais suscetível. Os pesos admitidos a cada classe 

foram baseados na suscetibilidade a erosão dos solos (Tabela 2), quanto maior a possibilidade do 

solo ser erodido maior a pontuação.  

 

Tabela 2 – Distribuição das classes de solo por peso adotado. 

Solos Peso Área (%) 

Latossolos Vermelhos 1 46,03 

Latossolos Vermelhos-Amarelos 2 1,77 

Neossolos Quartzarênico 3 52,19 
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O relevo da bacia é caracterizado como suavemente ondulado, com declividade predominante 

entre 3 e 8% (Figura 4). As áreas com maiores declividades estão nas proximidades dos corpos 

d’água, sendo os talvegues, e as de baixa declividade estão nas áreas de cabeceira.  

 

Figura 4 – Declividade. 

 

As classes foram definidas conforme o disposto pela EMBRAPA (1999), e atribuídos pesos 

de forma crescente as maiores declividades (Tabela 4). Como a região não apresentou declividades 

superiores a 75% descartamos a classe forte-montanhoso e classificamos apenas em 5 classes o 

relevo. Altas declividades favorecem os processos erosivos devido a velocidade do escoamento 

superficial, e em casos de bacias urbanas esse processo é intensificado pela impermeabilização do 

solo.  

Tabela 3 – Distribuição da declividade por peso adotado. 

Declividade 
Peso 

Área (%) 

Plano (0-3%) 
1 

25,15 

Suave Ondulado (3-8%) 
2 

55,28 

Ondulado (8-20%) 
3 

19,19 

Forte-Ondulado (20-45%) 
4 

0,37 

Montanhoso (45-75%) 
5 

0,01 
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A álgebra de mapas possibilitou a construção do mapa de vulnerabilidade (Figura 5). A bacia 

hidrográfica do Córrego Prosa apresentou predominância de vulnerabilidade baixa, sendo 

correspondente a 74% da área da bacia, 22% de vulnerabilidade média e 3% de vulnerabilidade alta 

(Tabela 4).   

Figura 5 –Vulnerabilidade ambiental para a bacia do Córrego Prosa. 

 

Os valores resultantes da álgebra de mapa foram separados em três classes de vulnerabilidade: 

baixa, média e alta (Tabela 4). Foi considerado alta vulnerabilidade aqueles resultados que 

apresentaram ao menos uma das variáveis vegetação, declividade e solo em valor máximo e uma 

em valor médio.  

 

Tabela 4 – Distribuição da vulnerabilidade na bacia. 

Vulnerabilidade Valores Área (%) 

Baixa 1 a 8 74,08 

Média 9 a 16 22,62 

Alta > 16 3,24 

 

A região norte da bacia apresenta vulnerabilidade média, e alta em alguns pontos, a 

declividade é baixa, com relevo plano, vegetação pouco densa, solos classificados como Latossolo 

Vermelho e Neossolo Quartzarênico, esse com alta suscetibilidade a erosão. Essa região tem 
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processo erosivo ativo, que resultou em voçoroca e assoreamento do lago do Parque Sóter, 

desencadeando maiores problemas de drenagem na bacia, visto que o córrego Sóter, com nascente 

na região norte, é afluente do córrego Prosa.  

A região leste da bacia, na cabeceira do Córrego Prosa, apresenta vulnerabilidade baixa e 

média, declividade baixa, relevo plano, vegetação densa a pouco densa e solo Neossolo 

Quartzarênico com alta suscetibilidade a erosão, possui processos erosivos ativos que contribuem 

para o acelerado assoreamento do lago do Parque das Nações Indígenas, que foi construído como 

obra de drenagem para retenção do córrego Prosa .  A área central da bacia, com declividade média, 

relevo ondulado, vegetação pouco densa e solo Latossolo Vermelho, com baixa suscetibilidade a 

erosão, apresentou baixa vulnerabilidade ambiental. 

 Os corpos d’água apresentaram alta vulnerabilidade ao processo de assoreamento devido à 

declividade elevada e solos pouco resistentes. Processos erosivos, falta de manutenção e 

insuficiência de obras de infraestrutura de drenagem têm por consequência as inundações na região 

urbana. O mapeamento também apontou o Lago do Parque das Nações Indígenas, considerado um 

dos cartões postais da cidade de Campo Grande, como área de vulnerabilidade alta, esse resultado 

deve-se ao valor baixo de NDVI devido à resposta espectral do espelho d’água. A alta classe de 

vulnerabilidade é adequada pois os recursos hídricos sofrem grandes impactos em ambientes 

urbanos.  

 

CONCLUSÃO 

 

A análise de vulnerabilidade ambiental demostra o impacto da ocupação do solo e 

urbanização em áreas mais frágeis. O fator que mais influenciou na determinação da 

vulnerabilidade foi a classe de solo, que na região de média e alta vulnerabilidade é Neossolo 

Quartzarênico, solo pouco resistente aos processos erosivos. O planejamento ambiental em relação 

às competências de atuação municipal, especialmente quanto ao uso e ocupação do solo, 

infraestrutura urbana, e a adoção de técnicas de recuperação podem mitigar os processos de 

degradação ambiental na bacia, reduzindo a vulnerabilidade ambiental e promovendo conservação 

dos corpos d´água da região e a gestão integrada dos recursos hídricos.  
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